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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DEBORA CRISTINA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS - PR034619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  PRISÃO  PREVENTIVA  DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA  E  FUGA  DA
PACIENTE.  PRISÃO  DOMICILIAR.  CRIME  PRATICADO  COM
VIOLÊNCIA  OU  GRAVE  AMEAÇA.  IMPOSSIBILIDADE.
ABRANDAMENTO  DO  REGIME.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o  habeas
corpus.

II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em verificar a possibilidade de análise da tese
de abrandamento do regime inicial, bem como a possibilidade de manutenção da prisão
preventiva e a sua substituição por domiciliar.

III. Razões de decidir
3.  O  acórdão  que  mantém  a  prisão  preventiva  encontra-se  concretamente
fundamentado, em virtude da gravidade concreta do delito e pelo fato da paciente ter
permanecido quinze anos foragida.
4.  A  prisão  domiciliar  para  a  mãe  de  filhos  menores  de  doze  anos  é  vedada  nas
hipóteses  em  que  o  crime  é  praticado  com  violência  ou  grave  ameaça,  como  na
hipótese dos autos em que a paciente está respondendo pelo crime de roubo.
5.  Como o Tribunal  estadual  não se debruçou sobre a questão referente ao regime
inicial de cumprimento da pena, resta inviabilizado o conhecimento desta matéria por
esta Corte Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.
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IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.
2. A prisão domiciliar é vedada nas hipóteses em que o delito é praticado com violência
ou grave ameaça.
3.  As  matérias  não  apreciadas  pelo  Tribunal  de  origem não  podem ser  analisadas
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de
instância.

Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 310 a 319.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, RHC n. 221.076/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em 11/2/2026, DJEN de 19/2/2026; STJ, RCD no RHC n. 216.041/MG, relator Ministro
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em
13/8/2025, DJEN  de  19/8/2025; STJ,  HC  n.  812.820/SP,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/10/2024, DJe  de  29/10/2024; STJ,  RHC  n.
214.415/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/5/2025,
DJEN de  2/6/2025; STJ, AgRg no HC n. 823.044/DF, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; STJ, AgRg no HC n.
842.953/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024,
DJe de 8/2/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DEBORA CRISTINA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS - PR034619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  PRISÃO  PREVENTIVA  DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA  E  FUGA  DA
PACIENTE.  PRISÃO  DOMICILIAR.  CRIME  PRATICADO  COM
VIOLÊNCIA  OU  GRAVE  AMEAÇA.  IMPOSSIBILIDADE.
ABRANDAMENTO  DO  REGIME.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o  habeas
corpus.

II. Questão em discussão

2. As questões em discussão consistem em verificar a possibilidade de análise da tese
de abrandamento do regime inicial, bem como a possibilidade de manutenção da prisão
preventiva e a sua substituição por domiciliar.

III. Razões de decidir

3.  O  acórdão  que  mantém  a  prisão  preventiva  encontra-se  concretamente
fundamentado, em virtude da gravidade concreta do delito e pelo fato da paciente ter
permanecido quinze anos foragida.

4.  A  prisão  domiciliar  para  a  mãe  de  filhos  menores  de  doze  anos  é  vedada  nas
hipóteses  em  que  o  crime  é  praticado  com  violência  ou  grave  ameaça,  como  na
hipótese dos autos em que a paciente está respondendo pelo crime de roubo.
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5. Como o Tribunal  estadual  não se debruçou sobre a questão referente ao regime
inicial de cumprimento da pena, resta inviabilizado o conhecimento desta matéria por
esta Corte Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.

2. A prisão domiciliar é vedada nas hipóteses em que o delito é praticado com violência
ou grave ameaça.

3.  As  matérias  não  apreciadas  pelo  Tribunal  de  origem não  podem ser  analisadas
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de
instância.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 310 a 319.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, RHC n. 221.076/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em 11/2/2026, DJEN de 19/2/2026; STJ, RCD no RHC n. 216.041/MG, relator Ministro
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em
13/8/2025, DJEN  de  19/8/2025; STJ,  HC  n.  812.820/SP,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/10/2024, DJe  de  29/10/2024; STJ,  RHC  n.
214.415/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/5/2025,
DJEN de  2/6/2025; STJ, AgRg no HC n. 823.044/DF, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; STJ, AgRg no HC n.
842.953/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024,
DJe de 8/2/2024.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  DEBORA  CRISTINA  DOS

SANTOS, contra decisão, na qual indeferi liminarmente o habeas corpus, em virtude da

existência  de  motivação  concreta  para  a  manutenção  da  prisão  preventiva  e  do

indeferimento da prisão domiciliar, bem como pela impossibilidade de se incorrer em

supressão de instância para apreciar o pedido de abrandamento do regime.

A defesa reitera a ausência de justa causa para a decretação do encarceramento

cautelar, bem como a possibilidade de prisão domiciliar, além de afirmar que deveria ser

fixado o regime inicial semiaberto.   
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Por tais razões, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento

do recurso, com a concessão da ordem.

O Parquet Federal elaborou parecer que recebeu o seguinte sumário:

"AGRAVO  REGIMENTAL   EM  HABEAS  CORPUS.
RÉ   CONDENADA   EM   PRIMEIRA   INSTÂNCIA   COMO
INCURSA NAS SANÇÕES DO ART. 157, §2º, INCISOS I E
II  C/C  ART.   29,  CAPUT,   TODOS  DO  CÓDIGO  PENAL.
DIREITO   DE   RECORRER   EM   LIBERDADE   E   PRISÃO
DOMICILIAR POR FILHO MENOR. PRISÃO PREVENTIVA
DEVIDAMENTE   FUNDAMENTADA.   GARANTIA   DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO
E   PERICULOSIDADE   DA   AGENTE.   INCABÍVEL
CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR.   INEXISTÊNCIA
DE   EXCEPCIONALIDADE.   CRIME   COMETIDO   COM
VIOLÊNCIA   OU   GRAVE   AMEAÇA.   NECESSIDADE   DE
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO PARA
AFASTAR   AS   CONCLUSÕES   DAS   INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.   ALTERAÇÃO  DE  REGIME.   SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. 

-   PARECER   PELO   DESPROVIMENTO   DO
AGRAVO." (fl. 2.589).

É o breve relatório.

VOTO

A irresignação não alcança melhor sorte.

Para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo excerto do voto condutor

do julgado prolatado na origem:

"E, in casu, verifico que o Juízo a quo, ao proferir a
sentença,   indeferiu  o  direito  de  recorrer  em  liberdade de
forma fundamentada (fls. 2135), considerando não somente
a gravidade abstrata do delito, mas a existência de indícios
de autoria e de prova da materialidade, as circunstâncias
concretas do caso,  bem como as condições pessoais da
Paciente,   reveladoras   da   necessidade  da  decretação  da
prisão preventiva, atendendo ao disposto no artigo 312 do
CPP.

Com efeito, considerando as circunstâncias em que,
em  tese,  praticado  o  delito,   tendo  em vista  o   fato  de  a
Paciente, em concurso com os corréus Rodrigo Fernando
Cruz da Silva e Ricardo Moreira Martins, ter supostamente
concorrido   para   a   subtração,   para   si,   mediante   grave
ameaça exercida com o emprego de armas,  de diversos
bens   e   do   veículo   VW  Gol,   placas   BKT-7192,   tendo   a
Paciente já trabalhado na residência alvo do roubo, além de
ter   fornecido  a  arma de   fogo  empregada  no  delito,   tudo
somado ao fato de a Paciente ter permanecido foragida por
cerca de quinze anos, a evidenciar a necessidade de sua
prisão  para  assegurar  a  aplicação  da   lei  penal,  a  prisão
preventiva era mesmo de rigor, para atender às finalidades
previstas no artigo 312 do Código de Processo Penal.

[...]
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No presente caso, contudo, após breve exame, as
circunstâncias   concretas   em   que,   em   tese,   praticado   o
crime   mostram   situação   excluída   da   abrangência   da
decisão da Colenda Corte Superior, tendo em vista que a
Paciente foi denunciada como incursa no artigo 157, § 2º,
incisos I e II,  c. c. o artigo 29, “caput”, ambos do Código
Penal, portanto, por delito cometido mediante violência ou
grave ameaça." (fls. 6/14).

Este Pretório firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza

excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade de sua imposição

e manutenção quando evidenciado,  de forma fundamentada em dados concretos,  o

preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei n.  13.964/2019, por sua

vez, alterou o caput do art. 315 do CPP e inseriu o §1°, estabelecendo que a decisão

que  decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será  sempre  motivada  e

fundamentada,  devendo  o  Magistrado  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos

novos ou contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a

exposição de razões genéricas e abstratas.

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação processual, as quais, enaltecendo orientações já consolidadas por esta Corte

Superior, positivaram circunstâncias a serem consideradas na conversão do flagrante

em custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para

fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310, § 5º, e 312, § 3º, ambos do

Código de Processo Penal).

Convém,  ainda,  ressaltar  que,  considerando  os  princípios  da  presunção  da

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de

que cuida o art. 319 do CPP.

A propósito, confira-se a dicção atual do art. 312 do CPP:

Art.  312. A prisão preventiva poderá ser decretada
como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência   da   instrução   criminal   ou   para   assegurar   a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência
do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado.

§   1º   A   prisão   preventiva   também   poderá   ser
decretada  em caso  de  descumprimento  de  qualquer  das
obrigações   impostas   por   força   de   outras   medidas
cautelares

§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve
ser   motivada   e   fundamentada   em   receio   de   perigo   e
existência concreta de fatos novos ou contemporâneos que
justifiquem a aplicação da medida adotada. 
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§   3º   Devem   ser   considerados   na   aferição   da
periculosidade   do   agente,   geradora   de   riscos   à   ordem
pública:

I  – o modus operandi,  inclusive quanto ao uso
reiterado de  violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa  ou
quanto  à  premeditação  do  agente  para  a  prática
delituosa; 

II – a participação em organização criminosa; 
III   –   a   natureza,   a   quantidade   e   a   variedade   de

drogas, armas ou munições apreendidas; ou 
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive

à vista da existência de outros inquéritos e ações penais
em curso.

No  caso  dos  autos,  registro  estarem  presentes  os  elementos  concretos  a

justificar a imposição da segregação antecipada.

Com efeito, a Corte estadual reconheceu a demonstração da gravidade concreta

da conduta e da periculosidade da paciente, evidenciadas pela premeditação - pois ela

trabalhou antes na residência das vítimas -, pelo fornecimento da arma de fogo aos

demais  comparsas  e  pelo  concurso  de  agentes  para  subtrair  bens  de  alto  valor,

incluindo veículo automotor.

Ressalta-se, ainda, que a paciente permaneceu foragida por cerca de quinze

anos, o que também autoriza o encarceramento cautelar. 

Nesse contexto, é forçoso concluir que a prisão processual está devidamente

fundamentada, o que afasta a possibilidade da paciente recorrer em liberdade.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO
ORDINÁRIO   EM   HABEAS   CORPUS.   PRISÃO
PREVENTIVA. ROUBO EM CONCURSO DE AGENTES E
COM   EMPREGO   DE   ARMA   DE   FOGO.
INADMISSIBILIDADE   DO   RECURSO   QUANTO   À
QUESTÃO   NÃO   APRECIADA   PELO   TRIBUNAL   DE
ORIGEM.   GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.
PERICULOSIDADE. GRAVIDADE DAS CIRCUNSTÂNCIAS
CONCRETAS   DA   INFRAÇÃO   PENAL.   INTIMAÇÃO
PRÉVIA   DA   DEFESA   SOBRE  O   PEDIDO  DE   PRISÃO
PREVENTIVA.   RISCO   DE   INEFICÁCIA   DA   MEDIDA.
CONTEMPORANEIDADE   DOS   MOTIVOS
DETERMINANTES DA PRISÃO PREVENTIVA.

1.   O   recurso   ordinário   em   habeas   corpus   é
inadmissível   quanto  à  alegação  de  ausência  de   indícios
suficientes   de   autoria   delitiva,   pois   a   questão   não   foi
apreciada no acórdão recorrido e, portanto, não pode ser
objeto de recurso, como se infere do art. 105, II, in fine, da
Constituição da República.

2.   A   decretação   da   prisão   preventiva   sem  prévia
oitiva   do   recorrente   não   caracteriza   violação   do
contraditório,   considerando   o   perigo   de   ineficácia   da
medida, conforme ressalva do art. 282, § 3º, do Código de
Processo Penal, o qual se constata em vista da informação
de que o recorrente atualmente está foragido.
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3.   A   contemporaneidade   dos   motivos   que
determinaram   a   prisão   preventiva   não   está
necessariamente   vinculada   à   data   do   crime,   mas   à
subsistência  da  situação  de   risco  que   justifica  a  medida
cautelar,   conforme   precedentes   do   Superior   Tribunal   de
Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

4.  A  gravidade  concreta  do  delito,  evidenciada
pelo modus operandi,  com grave ameaça por uso de
arma de fogo e concurso de agentes, justifica a prisão
preventiva para a garantia da ordem pública.

5. As condições pessoais favoráveis do recorrente,
por si só, não impedem a manutenção da prisão preventiva
quando   esta   está   devidamente   fundamentada,   sendo
inaplicáveis   medidas   cautelares   alternativas   diante   da
insuficiência destas para garantir a ordem pública.

6.   Recurso   parcialmente   conhecido   e,   nessa
extensão, improvido.

(RHC n. 221.076/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  11/2/2026, DJEN  de
19/2/2026.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   HABEAS
CORPUS.  PEDIDO DE  RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO
COMO   AGRAVO   REGIMENTAL.   VIOLAÇÃO   DO
PRINCÍPIO   DA   COLEGIALIDADE.   NÃO   OCORRÊNCIA.
PRISÃO   PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.
MEDIDAS   CAUTELARES   ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA.   RECONHECIMENTO   FOTOGRÁFICO.
AUSÊNCIA   DE   ILEGALIDADE   FLAGRANTE.   AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental  interposto contra decisão que

indeferiu   liminarmente   recurso   em   habeas   corpus,
mantendo a  prisão preventiva  do  recorrente,  acusado de
roubo qualificado, com base em reconhecimento fotográfico
e outros indícios de autoria. O recorrente encontra-se preso
preventivamente   desde  4/4/2025,  denunciado   por   roubo
qualificado, com emprego de arma de fogo, e outros crimes
patrimoniais, conforme art. 157, § 2º, II, e 2º-A, I, do CP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão   preventiva   do   recorrente   está   devidamente
fundamentada,   considerando   a   alegada   nulidade   do
reconhecimento  fotográfico  realizado sem observância  do
art.   226  do   CPP.   Outra   questão   em   discussão   é   a
possibilidade   de   substituição   da   prisão   preventiva   por
medidas cautelares menos gravosas, conforme art. 319 do
CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não viola o princípio da colegialidade a decisão

monocrática   do   relator   fundamentada   em   jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a
possibilidade   de   interposição   de   agravo   regimental.
Precedentes.

4. A prisão preventiva foi mantida com base na
gravidade concreta do delito,  cometido com emprego
de arma de fogo e em contexto de premeditação, além
da possibilidade de vinculação do recorrente a outros
crimes  patrimoniais  na  região,  circunstâncias
concretas  que  justificam  a  prisão  preventiva  e  a
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insuficiência  de  medidas  cautelares  menos  gravosas
(art. 319 do CPP).

5.  A  jurisprudência desta Corte Superior  considera
que   a   preservação   da   ordem   pública   justifica   a   prisão
preventiva quando o agente ostenta maus antecedentes e
reincidência, denotando sua periculosidade.

6. Quanto à apontada nulidade do reconhecimento
fotográfico,   o   acórdão   considerou   que   "o   exame
aprofundado acerca desse reconhecimento deve ocorrer ao
final   da   instrução   processual,   quando   da   prolação   da
sentença e, eventualmente, do recurso de apelação".

7.   No   caso,   "ainda   não   houve   a   prolação   de
sentença de mérito na origem, oportunidade na qual o Juízo
singular, após a instrução criminal, poderá se debruçar com
maior   profundidade   sobre   a   dinâmica   fático-probatória,
motivo   pelo   qual,   conforme  pacífica   jurisprudência   desta
Corte Superior, não é possível afastar as premissas fáticas
delineadas   no   acórdão   impugnado,   pois   tal   providência
demandaria   aprofundado   exame   do   conjunto   fático-
probatório   dos  autos,   o   que  não   se  mostra   possível   no
âmbito estreito do habeas corpus" (AgRg no HC n. 785.500/
SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023.)

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Pedido de reconsideração recebido como agravo

regimental, ao qual se nega provimento.
Tese de julgamento:
"1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade

concreta do delito e pela periculosidade do agente. 
2.   A   inobservância   do  art.   226  do   CPP   no

reconhecimento fotográfico não invalida a prisão preventiva
quando há outros indícios de autoria.

3. A substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares   menos   gravosas   é   incabível   quando   a
fundamentação é concreta e visa garantir a ordem pública".

(RCD no RHC n. 216.041/MG, relator Ministro Carlos
Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),
Quinta Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025.)

De outra parte, anota-se que o indeferimento do pedido de prisão domiciliar deve

ser  mantido  em razão de  a  paciente  não se  enquadrar  nas  hipóteses  previstas  no

art. 318-A do CPP, considerando que teve sua prisão preventiva decretada na sentença

que a condenou pela prática do delito de roubo circunstanciado.

Escorreito  encontra-se  o  acórdão  impugnado,  não  havendo  constrangimento

ilegal a ser reparado. Senão vejamos.

Não desconheço o novel entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal

– STF no julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, no qual concedeu a

ordem às presas preventivamente, mães de crianças, nos termos do art. 2º do Estatuto

da Criança e do Adolescente – ECA.

Todavia,  a  ordem  emanada  comporta  três  situações  de  exceção  à  sua

abrangência, previstas no voto condutor do acórdão, quais sejam: a) crimes cometidos

mediante violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados contra os descendentes
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ou  c)  em  situações  excepcionalíssimas,  as  quais  deverão  ser  devidamente

fundamentadas.

Posteriormente sobreveio a publicação da Lei n. 13.769/2018, que acrescentou o

art. 318-A ao Código de Processo Penal - CPP, com a seguinte redação:

"Art.  318-A.  A  prisão  preventiva   imposta  à  mulher
gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou
pessoas   com   deficiência   será   substituída   por   prisão
domiciliar,   desde   que:   (Incluído   pela   Lei   nº   13.769,   de
2018).

I  -  não tenha cometido crime com violência ou
grave ameaça a pessoa;

II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou
dependente."

Assim, é certo que a situação evidenciada nos autos trata do delito de roubo

circunstanciado, crime praticado mediante violência e/ou grave ameaça, dessa forma,

não há que se falar em deferimento da prisão domiciliar, tendo em vista que não se

enquadra nas hipóteses autorizadoras do benefício, previstas tanto pela Suprema Corte

no julgamento do HC n. 143.641/SP, como no  art. 318-A, introduzido no CPP com o

advento da Lei n. 13.769/2018. A propósito, confiram-se:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   HABEAS
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO MAJORADO E
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO COM RESULTADO
MORTE.  PEDIDO  DE  REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO  OU
SUBSTITUIÇÃO  POR  PRISÃO  DOMICILIAR.  MULHER
COM FILHO MENOR DE 12 ANOS.  ART.  318 DO CPP.
IMPOSSIBILIDADE.  GRAVIDADE   CONCRETA   DO
DELITO,   PERPETRADO   MEDIANTE   VIOLÊNCIA   E
GRAVE   AMEAÇA   COM  RESULTADO  MORTE.   ORDEM
DENEGADA.

I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus  impetrado em favor de paciente

presa   preventivamente,   após   o   advento   de   sentença
condenatória, pela prática de roubo triplamente majorado e
extorsão  mediante   sequestro   com   resultado  morte,   com
pedido de revogação da prisão preventiva ou substituição
por prisão domiciliar, fundamentado no fato de a paciente
ser mãe de filho menor de 12 anos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i)  analisar se

estão presentes os requisitos para a revogação da prisão
preventiva   da   paciente;   (ii)   avaliar   a   possibilidade   de
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos
termos do art. 318 do Código de Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.   A   prisão   preventiva   é   mantida   com   base   na

gravidade   concreta   dos   crimes   cometidos   pela   paciente,
que participou de delitos com emprego de violência e grave
ameaça, resultando em morte da vítima, o que justifica a
custódia para garantir a ordem pública.

4.   A   substituição   da   prisão   preventiva   por   prisão
domiciliar,   embora   prevista   para   mulheres   com   filhos
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menores de 12 anos  (art.  318,  CPP),  não é  cabível  nos
casos   de   crimes   praticados   com   violência   ou   grave
ameaça, conforme expressamente vedado pelo  art. 318-A
do CPP.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal reconhece a impossibilidade
de concessão de prisão domiciliar quando o crime envolve
violência ou grave ameaça, mesmo que a ré seja mãe de
criança menor de 12 anos.

6.  As circunstâncias do caso concreto,   incluindo a
participação relevante da paciente no crime e a existência
de   indícios   de   envolvimento   em   atividades   criminosas,
demonstram   a   periculosidade   da   ré,   afastando   a
possibilidade de medidas cautelares menos gravosas.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC  n.  812.820/SP,  relatora  Ministra  Daniela

Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/10/2024, DJe  de
29/10/2024.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO   EM
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO
E   ROUBO   MAJORADO.   PRISÃO   DOMICILIAR.
IMPOSSIBILIDADE. QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA.
AUSÊNCIA   DE   COMPROVAÇÃO.   RECURSO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Recurso  em habeas  corpus   interposto  contra  o

acórdão que manteve a prisão preventiva de acusado pelos
crimes   de   tentativa   de   homicídio   qualificado,   roubo
majorado e corrupção de menor, indeferindo os pedidos de
substituição por  prisão domiciliar  e  de  desentranhamento
de   prova,   em   razão   de   alegada   quebra   de   cadeia   de
custódia.

II. Questão em discussão
2.   Há   duas   questões   em   discussão:   (i)   se   o

recorrente preenche os requisitos legais para a substituição
da prisão preventiva por domiciliar e (ii)  se há elementos
que indiquem quebra da cadeia de custódia em relação ao
vídeo anexado aos autos de origem.

III. Razões de decidir
3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar,

nos termos do art. 318, VI, do Código de Processo Penal,
exige   comprovação   inequívoca  da   imprescindibilidade  do
custodiado para os cuidados do filho menor de 12 anos,
tratando-se  de  benefício   incabível  a  acusados  de  crimes
cometidos com violência ou grave ameaça.

4. No tocante à alegação de quebra da cadeia de
custódia, a defesa não apresenta elementos concretos que
indiquem   adulteração   ou   irregularidade   na   obtenção   da
prova, limitando-se a alegação genérica de nulidade.

IV. Dispositivo e tese
5. Recurso improvido.
Tese de julgamento:
"1. A substituição da prisão preventiva por domiciliar

exige   comprovação   inequívoca  da   imprescindibilidade  do
custodiado para os cuidados do filho menor de 12 anos.

2.  Não  cabe  a  concessão  do  benefício  a
acusados de crimes cometidos com violência ou grave
ameaça.
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3. A alegação de quebra da cadeia de custódia deve
ser  acompanhada  de  elementos  concretos  que   indiquem
adulteração ou irregularidade na obtenção da prova".

Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 121, § 2º, I
e IV; 14, II; 29; 157, § 2º, II, e § 2º-A, I; ECA,  art. 244-B;
CPP, arts. 312 e 318, VI. Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 744.556/RO, Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta   Turma,   julgado   em  6/9/2022,  DJe   de  13/9/2022;
STJ, AgRg no RHC n. 147.885/SP, Ministro Olindo Menezes
(Desembargador   Convocado   do   TRF   1ª   Região),   Sexta
Turma, julgado em 7/12/2021, DJe 13/12/2021.

(RHC n. 214.415/AL, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  28/5/2025, DJEN  de
2/6/2025.)

Por fim, anota-se que o Tribunal de origem não se manifestou acerca do regime

fixado na sentença condenatória e, desse modo, resta afastada a competência desta

Corte Superior para conhecimento dessa questão, sob pena de incorrer em indevida

supressão de instância.

Nesse sentido, são os seguintes julgados:

PENAL.   PROCESSO   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   ILEGALIDADE
INEXISTENTE. OMISSÃO DEVE SER QUESTIONADA VIA
EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO.   SUPRESSÃO.   AINDA
QUE NULIDADE ABSOLUTA. DESÍGNIOS AUTONOMOS.
ABSORÇÃO.   REVOLVIMENTO   FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE   NA   VIA   DO   WRIT.   AUSÊNCIA   DE
ARGUMENTOS NOVOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de   ser   mantida   a   decisão   agravada   por   seus   próprios
fundamentos.

II   -   Ainda   que   a   Defesa   alegue   que   houve   o
prequestionamento implícito, porquanto ventilou a questão
nas  peças  de  defesa,   todavia,   ante  a  não  manifestação
daquela   Corte,   caberia   o   manejo   dos   embargos   de
declaração, aptos a prequestionar a matéria.

III  -  Ausente  manifestação  do  Tribunal  sobre  a
questão  de  fundo  também ora  vindicada,  incabível  a
análise  de  tal  matéria,  no  presente  habeas  corpus,
porquanto  está  configurada  a  absoluta  supressão  de
instância quanto ao ponto debatido, ficando impedida
esta Corte de proceder à sua análise.

IV - A instância ordinária, diante do conjunto fático-
probatório   dos   autos,   concluiu   por   provas   suficientes   à
condenação pelos 2 (dois) delitos, como sendo autônomos,
bem como a defesa não logrou demonstrar o contrário.

V   -   É   iterativa   a   jurisprudência   deste   Superior
Tribunal  de Justiça  no sentido de ser   imprópria  a  via  do
habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de teses
de  insuficiência probatória,  de negativa de autoria ou até
mesmo de desclassificação, em razão da necessidade de
incursão no acervo fático-probatório.

Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 823.044/DF, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de
20/12/2023.)

AGRAVO   REGIMENTAL   EM   HABEAS   CORPUS.
ROUBO   CIRCUNSTANCIADO.   WRIT   IMPETRADO
CONTRA   CONDENAÇÃO   TRANSITADA   EM   JULGADO.
SUCEDÂNEO   DE   REVISÃO   CRIMINAL.
INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE JULGAMENTO DE
MÉRITO   NESTA   CORTE.   INCOMPETÊNCIA   DO
SUPERIOR   TRIBUNAL   DE   JUSTIÇA.   TEMAS   NÃO
DEBATIDOS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.   TEMAS   DEBATIDOS   EM   CONSONÂNCIA
COM O ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra
sentença condenatória já transitada em julgado, manejado
como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual
não   houve   inauguração   da   competência   desta   Corte
Superior.   Nos   termos   do  art.   105,  I,   e,   da  Constituição
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça processar
e julgar, originariamente, as revisões criminais e as ações
rescisórias de seus julgados. Precedentes.

2.  A  Jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça "é pacífica no sentido de que, ainda que se trate
de matéria  de  ordem pública,  é  imprescindível  o  seu
prévio debate na instância de origem para que possa
ser examinada por este Tribunal Superior (AgRg no HC
530.904/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma,
julgado em 24/9/2019, DJe de 10/10/2019) - (AgRg no HC
n.  726.326/CE,  Ministro  Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe 28/3/2022).

3.  Quanto  aos   temas  efetivamente  debatidos  pela
Corte   de   origem,   verifica-se   que   não   há   qualquer
ilegalidade  flagrante  a  ser  sanada,  na medida em que o
acórdão   objurgado   se   encontra   em   consonância   com   a
jurisprudência   desta   Corte,   no   sentido   de   que   as
condenações   alcançadas   pelo   período   depurador   de   5
anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam
os   efeitos   da   reincidência,   mas   não   impedem   a
configuração de maus antecedentes, permitindo, assim, o
aumento da pena-base; bem como de que para a incidência
da causa de aumento relativa ao emprego de arma de fogo,
dispensável a apreensão e perícia da arma, desde que o
emprego do artefato fique comprovado por outros meios de
prova. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  842.953/SP,  relator  Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024,
DJe de 8/2/2024.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.  
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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